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Termo de Referência 105/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

105/2024 113203-SAE-IEN-INST.DE ENGENHARIA 
NUCLEAR/RJ

ANDREIA MARIA DA 
SILVA

04/11/2024 23:35 (v 
2.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

19/2024 01345.000364
/2024-37

1. Definição do objeto

1.1. Contratação por Dispensa de Licitação(Inexigibilidade) de empresa especializada para
execução  “Serviço de reparo da fonte de alimentação BIN e de um módulo SCA - MÓDULOS DE
ESPECTROMETRIA GAMA, através de mão de obra por empresa qualificada, com fornecimento de
peças  e possibilidade de se deslocar para prestar o serviço na cidade do Rio de Janeiro/RJ,
nos moldes do art.74, inciso I da Lei nº14.133/2021 e art. 74 caput, inciso I § 1º.

1.2 Foi elaborado o presente Termo de Referência, contendo os elementos necessários e
suficientes, em nível adequado para recebimento do serviço de manutenção corretiva do
equipamento,   considerando-se que a não existe competição para escolher empresa, por se
tratar de equipamento fabricado pela empresa Advanced Measurement Technology, Inc.
ORTEC.

Da Inexigibilidade de Licitação

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a
inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica.

O serviço de manutenção dos MÓDULOS DE ESPECTROMETRIA GAMA, por estas particularidades,
estão enquadradas na inviabilidade de competição.
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR CATSERV

 Módulo monocanal SCA

 

 

 

Fonte de alimentação NIN BIN

Modelo 550A: (Single-Channel 
Analyzer) número de série 
21187273 – fabricante ORTEC

 

modelo 4001A/4002D 160-W: 
(Power Supply) (±6 V, ±12 V, 
±24 V), número de série 
21239282 - fabricante ORTEC

 

 

R$ 9.890,00

 

 

16314

1.3 É vedada a subcontratação total do objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, ressalvadas as 
subcontratações para obras civis de adequações, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/21.

1.4. Estima se a conclusão em 7 (sete) dias dos serviços elencados na demanda  com efeito,
para os contratos por escopo, isto é, cujo objeto não é de prestação continuada, a vigência
contratual será automaticamente prorrogada quando seu objeto não for concluído no período
firmado no contrato, Art. 111, da Lei nº 14.133/2021, hipótese em que, se o atraso ocorrer por
culpa do contratado, este responderá pela mora, admitida a opção pela rescisão contratual por
parte da Administração. Em nada obsta a utilização subsidiária   da Lei nº 8078/1990, assim
como o que determina a Susep (autarquia administradora de seguros no Brasil),
especificamente no Art. 33, da circular 256/2004.

1.5. O aceite da Nota de Empenho emitida ao fornecedor implica de que a mesma substituirá o
contrato dada a previsão de realização do serviço no prazo estipulado no item 1.5 deste Termo.

 

2. Fundamentação da contratação

2.1.   A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
neste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

 

3. Descrição da solução

3.1. Esses módulos são essenciais para a operação do laboratório de medidas nucleares (LMN/DIRAD), sendo utilizados em
conjunto com detectores cintiladores de NaI(Tl) ou de Germânio Hiper Puro (HPGe). O sistema realiza aquisição, processamento
de sinais e análise de espectrométrica de radiação gama emitida por radioisótopos investigados pela DIRAD/IEN. Além disso,
esses equipamentos são fundamentais para o desenvolvimento de metodologias científicas avançadas, assim como para a
realização de experimentos vinculados ao Programa de Mestrado do IEN, envolvendo técnicas nucleares. Considerando que os
módulos foram adquiridos do fabricante por meio de importação e que sua manutenção requer conhecimento técnico específico
da ORTEC, o reparo por parte da própria fabricante por meio de sua única representante legal no Brasil é indispensável para
garantir a precisão, segurança e continuidades das operações do laboratório. A falha ou imprecisão no funcionamento desses
sistemas comprometeria diretamente a pesquisa e as atividades acadêmicas da DIRAD/IEN.
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3.2  Para a solução do objeto da contração, deverá ser realizada análise criteriosa da condição funcional do equipamento,
recomposição de partes dos circuitos com funcionamento inadequado e realização de testes finais.

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.2 A contratada deverá sempre que possível utilizar etiquetas de identificação de fácil
remoção manual nas embalagens de entrega do objeto.

4.3 Incidem os seguintes critérios de sustentabilidade de acordo o  Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis - 4ª edição AGO/2021.

4.4 Considerando o impacto ambiental da execução das atividades, o planejamento e
metodologia da educação ambiental, a Contratada deverá aplicar as melhores técnicas e fazer
o uso racional dos recursos, já que estes têm impacto direto em consumo de energia, além de
eventualmente na produção de lixo, e orientação da destinação que o usuário final deve dar ao
seu produto após ser consumido e oferecer opções para reaproveitá-lo em suas cadeias
produtivas ou destiná-lo corretamente nos termos da Política Nacional de Resíduos Sólidos
(PNRS) - Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010.

4.5 Em seus processos de desenvolvimento do produto, no produtivo e no ciclo de vida de seu
produto a Contratada deve considerar a aplicação da ordem de prioridade das abordagens na
gestão de resíduos definida no Art. 9° da Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

4.6 A contratada deve acondicionar sempre que possível os bens em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e garantam proteção
durante o transporte e o armazenamento.

4.7 A Contratada deverá sempre que possível apresentar os conteúdos e resultados
produzidos (relatórios, apresentações etc.) de forma eletrônica, e assim evitar a impressão de
documentos, atendendo ao Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 que dispõe sobre o uso do meio
eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Indicação de marcas ou modelos:

Na presente contratação será admitida a indicação de marcas, contudo não serão aceitos
produtos que não apresentem qualidade compatível com o descrito pelo fabricante ou diferente
do informado nas especificações deste Termo de Referência

Da exigência de amostra

Não se aplica.

Auditoria
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O IEN pode realizar auditorias sem o aviso prévio e para esta finalidade interessado
classificado provisoriamente em primeiro lugar deve receber representantes do IEN para
verificação de conformidades do material fornecido e de verificação de Boas Práticas de
Fabricação. As auditorias serão realizadas com base nos riscos do material à qualidade do
produto do IEN.

Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto.

Da exigência de carta de solidariedade.

Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2. Início da execução do objeto a contar do recebimento da Nota de Empenho em comum
acordo entre as partes;

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,de 2022, art.
22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
VI).

6.22.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.23. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1.  A avaliação da execução do objeto se dará com o ateste do funcionamento odo
equipamento, ou seja, com a instalação do equipamento acoplado ao detetor HPGe e
realização de medidas de teste.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. Não produzir os resultados acordados,

7.3. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.3.1. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3.2. Estabelecer a produtividade de referência ou os critérios de qualidade, de acordo com a
unidade de medida adotada para a execução do objeto, sendo expressa pelo quantitativo físico
do serviço ou por outros mecanismos capazes de aferir a qualidade, seguindo-se, entre outros,
os parâmetros indicados nos Cadernos de Logística;

7.3.3. Identificar os indicadores mínimos de desempenho para aferição da qualidade esperada
da prestação do serviço;

7.3.4. Descrever detalhadamente os indicadores mínimos de desempenho esperados, em
relação à natureza do serviço, com a finalidade de adequar o pagamento à conformidade dos
serviços prestados e dos resultados efetivamente obtidos, devendo conter, dentre outros
requisitos: indicadores e metas estipulados de forma sistemática, que reflitam fatores que estão
sob controle do prestador do serviço e que sejam realistas e definidas com base em uma
comparação apropriada;

7.3.5. Prever o nível de desconformidade dos serviços que, além do redimensionamento dos
pagamentos, ensejará penalidades à contratada e/ou a rescisão unilateral do contrato.

7.3.6. Em consequência do tipo de serviços recebidos, não será solicitado a garantia de
execução contratual.

7.3.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.8. Não produziu os resultados acordados;

7.3.9. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

7.3.10. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3.11. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.
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7.3.12. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3.13. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.3.14. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.3.15. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.3.16.   O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.17. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.3.18. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.19. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3.20. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3.21. Os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.3.22. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
nº 11.246, de 2022).
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7.3.23. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

7.3.24. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.3.25. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.3.26. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.3.27. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.28. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.3.29. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

7.30.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.31.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.32.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.33.o prazo de validade;

7.34.a data da emissão;

7.35.os dados do contrato e do órgão contratante;

7.36.o período respectivo de execução do contrato;

7.37.o valor a pagar; e

7.38. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.39. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
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Prazo de pagamento

7.40.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.41.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

7.42.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.43.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.44.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.45.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.46.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.47.É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.48. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.49.A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.50.Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

7.51.O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
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comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.52.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade dispensa de licitação por inexigibilidade. Sendo a empresa IBUR Negócios e
Serviços Ltda conforme declaração de exclusividade fornecida pela empresa ORTEC,
fabricante do equipamento que receberá manutenção, sendo   a única empresa   em atender
aos critérios de prestação de serviço.

Qualificação Técnica

8.2. O atestado de capacidade técnica poderá ser apresentado em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8.3.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 9.890,00

9.1.O custo estimado total da contratação é de nove mil, oitocentos e noventa reais.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2024, na
classificação abaixo:

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 113303

Fonte: 1050

PTRES: 229025

Elemento de Despesa: 339039
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Compradora

 

 

 

 

ANA PAULA ALVES DA FONSECA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 04/11/2024 às 23:35:27.

 

 

 

 

 

 

ANDREIA MARIA DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 04/11/2024 às 15:26:22.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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